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ATA DA REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO E-GESTÃO 
 

1. IDENTIFICAÇÃO 
Horário 

Data 
Início Término 

Local Coordenador da Reunião 

22/07/2022 14h00 16:10 Telepresencial  José Silva Barbosa  

2. OBJETIVO DA REUNIÃO (PAUTA) 
 

1. Necessidade de conversão de autos físicos em eletrônicos para fins de liberação de 

dinheiro localizado no projeto Garimpo: 

a) relatório de processos físicos com os pendentes de liberação no Garimpo; 

b) normativos que exigem essa conversão (CGJT, TST, TRT24), para análise da possibilidade 

de mitigação da regra de conversão; 

Análise dos itens A e B à luz das recentes decisões de desvinculação dos dados do Judice das 

plataformas de coleta de dados. 

2. Como calcular os itens administrativos relacionados a funções comissionadas e cargos de 

confiança (sugestão da Patrícia); 

3. Atender a Recomendação 1 do item 2 da ata de correição da CGJT, informando assim, no 

prazo de 90 dias, o andamento da referida demanda; 

4. Pendência dos processos físicos no Datajud; 

5. Correção dos dados no Datajud para fins de pontuação no Prêmio CNJ 2022. 

 

 

3. PARTICIPANTES 

Nome Cargo/Função 

 Izidoro Oliveira Paniago 
Magistrado integrante do Gabinete dos  

Juízes Auxiliares da Presidência 

 José Silva Barbosa Assessor de Governança e Gestão 

 Gilberto Tuller Espósito Secretário do Processo Judicial Eletrônico 

 Maria Leonor Rocha Secretária Judiciária 

 Cláudia Giseli Vilela Marques Secretária Geral da Presidência 

 
Francisco das Chagas Brandão da Costa Coordenador de Gestão de Pessoas 

 
Odinéia Soares Coelho  Representante de Vara do Trabalho 

 
Alianete Rodrigues da Silva Chefe do Gab. de Estatística e Pesquisas 

 
Breno Hirokazu Nakamura Ribeiro  SETIC 

 Márcia Aparecida Franchi de Santi Gabinete de Gestão Estratégica 

4. DISCUSSÃO DA PAUTA 

Decisão 

 

1. Aberta a Reunião o Coordenador passou a palavra para Odinéia que explanou sobre a real 
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necessidade de conversão dos autos físicos em eletrônicos para fins de liberação de 

dinheiro localizado no projeto Garimpo, fez uma análise do relatório dos processos físicos 

que tem pendência de liberação no Projeto Garimpo e os normativos que exigem a 

conversão. Apresentados os problemas enfrentados pelas Unidades Judiciárias em relação 

aos processos do Projeto Garimpo, foi proposto e questionado, em um primeiro momento, 

da necessidade de conversão dos processos do projeto Garimpo por meio de 

cadastramento desses no PJE. Após análise de outras formas de solução ficou deliberado 

pelos integrantes do grupo, em especial a Odinéia, Gilberto, Leonor e Cláudia que 

auxiliarão o Dr. Izidoro, na minuta de um normativo, para posteriormente por meio de 

Proad propor para a Administração do Tribunal, a publicação de uma norma que possibilite 

a não conversão dos processos físicos do Projeto Garimpo. 

2. Em relação à existência de algumas incorreções no registro de funções comissionadas e 

cargos de confiança no Sigep, após a fala do Coordenador da CGP, que relata a dificuldade 

em razão da migração dos dados do antigo Sistema de RH para o Sigep, ficou deliberado 

que será providenciado uma relação de todas as funções e cargos do TRT24 para a 

realização de uma conferência pela CGP para ajuste das inconsistências. 

3. No que tange ao terceiro assunto da pauta – As discrepâncias e inconsistências estatísticas 

encontradas no sistema e-Gestão, em relação aos precatórios, são em relação a dados 

antigos. Atualmente, os dados do e-Gestão são extraídos do sistema GPREC e, exceto em 

relação às atualizações de valores, em razão de problemas no próprio sistema GPREC, 

coincidem. 

4. Após saneamento no Datajud já descrito em ulterior Ata de Reunião, foi extraído novo 

relatório para verificação de inconsistências. Esse apontou problema nos processos em 

relação ao movimento de baixa, tais processos continham os movimentos convertidos/ 

reunidos, porém não de baixa definitiva. Expõe que foram realizados os ajustes 

necessários nos processos e encaminhado ao Breno para ajustes no Datajud. O servidor 

Breno pede a fala para colocar em pauta uma dúvida em relação ao tema. Ele expõe que 

entende que quando colocados no extrator do e-gestão os autos apartados devem ser 

baixados na mesma data que forem reunidos ao principal. Esclarece que no Datajud o 

movimento de reunido não gera baixa, devendo ser colocado o movimento de baixa 

definitiva. Pergunta: A data de baixa definitiva deve ser a mesma do principal ou a data 

dever ser a mesma do movimento reunido ou apensado? A resposta do Gilberto e Leonor 

foi que a data de baixa é a mesma do reunido ou apensado. 

5. No painel de saneamento do Datajud/CNJ – estão disponíveis os dados preliminares de 

pontuação para o Prêmio CNJ de Qualidade 2022. Em três itens do artigo 8º da Portaria 

170/2022 do Prêmio, o TRT24 figura com a pontuação zerada: 

• Art. 8º, requisito a.1) Processo Eletrônico e Sistema Preenchidos, Valor de referência 100%, 

resultado alcançado 91,5%, pontuação zero; 

• Art. 8º, requisito a.4) Movimento Nacional preenchido, válido e em último nível. O Valor de 

referência 95%, o resultado alcançado 67,4%, pontuação zero. 

• Art. 8º, requisito b.2) Pólo passivo preenchido e documento preenchido e em formato válido. O 

Valor de referência 98% e o nosso resultado atualmente é de 97,9%, pontuação zero. Analisados os 

requisitos, ficou definido que deverá ser realizada ação pela corregedoria para alcançar o valor de 

referência necessário para pontuação. b.2), pois totalmente plausível o aumento de 0,01% para 

pontuação do requisito. 
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7. FECHAMENTO DA ATA 
Data da ata Assinatura do Coordenador  

22 de julho de 2022. Assinado Digitalmente 
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